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ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de dois mil e três, às 14h00, reuniram-se na Sede Social da Empresa, na Av. das Américas, nº 3959, loja 116, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro (RJ), em Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, os  Acionistas da PORTOBELLO S/A. Assumiu a presidência dos trabalhos o Conselheiro Glauco José Côrte,  o qual, após convidar a mim, Mário Augusto de Freitas Baptista, para secretário e verificar haver número legal de acionistas,  informou que os editais de convocação  foram  publicados no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e no Jornal Valor Econômico, edições do  Rio de Janeiro e de São Paulo, nos dias 02, 03 e 04/04/2003, mesmos veículos nos quais foram publicados o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, no dia 25/03/03. Em seguida, o Presidente registrou a presença do Sr. Maro Marcos Hadlich Filho,  integrante efetivo do Conselho Fiscal, e do Sr. Laduir Pinelli Junior,  representante dos Auditores Independentes, Ernst & Young, e solicitou-me a leitura do Edital de Convocação, o que fiz, como se transcreve: “Ficam convidados os Senhores Acionistas da Portobello S/A para comparecerem às Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão no dia 25/04/2003, às 14:00 horas, na sede social da Empresa, na Av. das Américas, nº 3959, loja 116, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Ordinária - 1. Apreciar o Relatório da Administração e tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2002. 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício.  3. Fixar o montante dos valores destinados à remuneração do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, se instalado,  e da Diretoria. Extraordinária – Deliberar sobre proposta de inclusão no artigo 3º  dos Estatutos Sociais  (Objeto da Companhia) da atividade de comercial exportadora, na forma do Dec. Lei nº 1248, de 29.11.72 (“Trading Companies”). O percentual mínimo do capital votante para solicitação de voto múltiplo é de 6%."  Ato contínuo, passou a Assembléia a examinar, discutir e deliberar da forma que se segue: Ordinária - 1. Posta em discussão a matéria correspondente ao primeiro item da Ordem do Dia, os Acionistas dispensaram a leitura dos documentos publicados na forma da lei e passaram à sua apreciação, após o que a Assembléia aprovou,  por unanimidade, com as abstenções legais,  o relatório, as contas  e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2002. 2. Quanto ao segundo item da Ordem do Dia, decidiram os Acionistas presentes, por unanimidade, acolhendo manifestação da administração da empresa: a)  utilizar o saldo da reserva legal de R$ 718.186,09 (setecentos e dezoito mil e cento e oitenta e seis reais e nove centavos) para compensar prejuízos acumulados; b)   destinar o resultado do exercício findo em 31.12.2002, correspondente a um prejuízo de R$ 30.218.444,12  (trinta milhões, duzentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta quatro reais e doze centavos) à conta de Prejuízos Acumulados. Em seguida foi requerida a instalação do Conselho Fiscal pelo Fundo Fator Sinergia – Fundo de Investimento em Ações,  e aprovada a eleição dos seguintes integrantes: como representantes dos acionistas preferencialistas: titular - Waldir Luiz Corrêa, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, na Rua: Mal. Renato Paquet, 366, Jardim Marajoara; suplente – Alexandre Luiz Oliveira de Toledo, brasileiro, casado, Advogado, OAB-SP nº  75.810, RG nº 7547108, CPF/MF 037.446.598-36, domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Boa Vista, 116, 2º andar, Centro; como representantes do acionista controlador: titular - Maro Marcos Hadlich Filho, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF 442.839.119-68 e carteira de identidade nº 3/R-650.733, expedida por SSI/SC, residente na Rua Uruguai, 40, apto. 201, em Blumenau, SC; suplente –  Susana Pabst Salles, brasileira, casada, advogada, residente na Rua Dr. Sappelt, 73, apto. 71, em Blumenau, SC, titular – Haroldo Pabst, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF Nº 131.643.339-00 e carteira de identidade nº 1.176.201, expedida por SSI/SC, residente na Rua Nereu Ramos, 980, apto. 1101, em Blumenau, SC; suplente –  Vanessa Pabst Metzler, brasileira, casada, advogada, residente na Rua Nereu Ramos, 980, apto. 1101, em Blumenau, SC 3. Em discussão a matéria referente ao terceiro item da Ordem do Dia, a Assembléia aprovou um reajuste de 20% sobre o valor aprovado pela Assembléia Geral Ordinária realizada em 26 de abril de 2002 e destinado à remuneração mensal global dos órgãos de Administração, acrescido, quando for o caso, do pagamento das despesas de INSS, FGTS, seguro saúde, previdência privada, assistência médica e participação nos resultados, conforme plano aprovado pelo Conselho de Administração, delegando-se a este órgão a atribuição de fixar os honorários individuais de cada um dos integrantes dos órgãos da Administração. A seguir a Assembléia Geral fixou a remuneração dos membros efetivos do Conselho Fiscal em 10% (dez por cento) da média da remuneração dos Diretores. Extraordinária – 1. Quanto à matéria correspondente à Assembléia Geral Extraordinária, informou o Presidente que a Administração da Companhia apresentou para deliberação desta Assembléia proposta de inclusão entre o  objeto da Sociedade da atividade  comercial exportadora, na forma do Dec. Lei nº 1248, de 29.11.72, conhecida como atividade de “trading companies”, informando que a mesma proposta já foi aprovada pelo Conselho de Administração da Sociedade. Segundo  a Administração,  a inclusão como atividade acessória se justifica, tendo em vista que a medida facilitará a otimização dos resultados nas atividades  de importação e exportação da Empresa. Se aprovada a proposta será eliminada a vogal “e” antes do  inciso (vi) e adicionado o inciso (viii) ao artigo 3º do Estatuto Social, nos seguintes termos: “ e  (viii)   intermediação de negócios relacionados com o seu objeto social, inclusive a compra de mercadorias no mercado interno para o fim específico de exportação (Trading Company, Decreto Lei nº 1.248/72) e a prestação de serviços de comércio internacional na promoção, divulgação, venda e distribuição de seus produtos e serviços  nos mercados nacional e internacional, por conta própria ou de terceiros.” Posta a matéria à deliberação foi aprovada por unanimidade, declarando o Presidente alterado o artigo 3º dos Estatutos Sociais na forma supra. Esgotada a Ordem do Dia, o Presidente suspendeu a reunião pelo prazo necessário à lavratura desta ata, após o que a sessão foi reaberta e a ata foi lida e, por se encontrar conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Rio de Janeiro, 25 de abril de 2003. (Ass.): Glauco José Côrte (Presidente). Mário Augusto de Freitas Baptista (Secretário). Acionistas Presentes: Portobello Part. Cerâmicas S.A , Portobello Emp. Ceramicos Ltda, Fundo Fator Sinergia – Investimento em Ações, Cesar Bastos Gomes, Valério Gomes Neto, Cesar Gomes Junior , Glauco José Côrte e Fernando T. Oliveira. Cópia fiel da Ata Lavrada em livro próprio às fls 9 a 12.
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